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Marco de estrada 

Nem muito alto, nem muito largo,

Nem imperador, nem Rei

Você é só um marco de estrada,

Que se ergue junto à rodovia.

As pessoas passam

Você indica a direção

e impede que elas se percam.

Você informa a distância

que se precisa ainda percorrer.

Sua tarefa não é pequena

e toda gente lembrará de você.

Ho Chi Min 
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A APP-Sindicato é referência no Paraná e no âm-
bito nacional por ser uma entidade atuante nas diver-
sas lutas da classe trabalhadora, por sua capacidade de 
diálogo, negociação, enfrentamento e mobilização. Na 
luta pelos direitos da categoria obteve conquistas histó-
ricas, tais como: a Lei do Magistério em 1951; o primei-
ro Estatuto dos Servidores Públicos Civis do Paraná em 
1970 e em 1976, o primeiro Estatuto do Magistério do 
País, em 2004; o Plano de Carreira do/a Professor/a e a 
recente vitória para os/as funcionários/as de escola, o 
Plano de Carreira aprovado em 2008. Destaca-se ainda, 
na luta pela realização e ampliação dos Concursos Públi-
cos para professores/as e funcionários/as, na defesa de 
melhores condições de trabalho, salário e carreira.

Estas são algumas das conquistas que proporcio-
naram melhoria na qualidade da educação pública no 
Estado do Paraná. A APP-Sindicato também está envol-
vida em debates e lutas nacionais e mesmo internacio-
nais, tais como: Plano Nacional da Educação (PNE), Piso 
Salarial dos Professores (PSPN), Fundo Nacional de De-
senvolvimento da Educação (FUNDEB), Plano Nacional 
de Direitos Humanos (PNH3), Conselho Estadual de Di-
reitos Humanos (CODIC), Conselho Estadual do Direito 
do Idoso (CEDI), Fórum Social Mundial (FSM), Fórum So-
cial das Américas (FSA), Marcha Mundial das Mulheres 
(MMM) e Jornada de Agroecologia, dentre outras.

Nossa entidade se mantém atualizada e em sinto-
nia com as diversas necessidades de formação dos profes-
sores/as e funcionários/as. Oferece aos seus sindicaliza-
dos vários cursos e atividades formativas, entre os quais 

Apresentação

destacamos o Curso de Formação Político-Sindical-Educacional, junto 
com a Universidade Federal do Paraná (UFPR) e o Curso de Formação em 
Gênero, Diversidade Sexual e Igualdade Racial, em conjunto com a Uni-
versidade do Oeste do Paraná (UNIOESTE). Além disso, temos coletivos 
de discussão e estudo: Gênero e Classe, Promoção da Igualdade Racial, 
Meio Ambiente, Promoção da Cidadania LGBT, Pessoas com Deficiência, 
Funcionários/as, Aposentados/as, Pedagogos/as, Educação Profissional, 
Educação do Campo, Educação de Jovens e Adultos. Temos também im-
portantes instâncias de debate e deliberação que pautam nossa atuação 
política, sindical e educacional: Assembleias, Conselhos, Conferências e 
Congressos, que acontecem no âmbito regional e estadual. 

A APP é uma entidade autônoma, mantida exclusivamente pela 
contribuição de seus associados, o que dá sustentação a todas as lutas 
e garante nossas conquistas. Em abril deste ano a APP-Sindicato com-
pletou 64 anos, com mais de 61 mil sindicalizados. Cada um de nossos 
sindicalizados possui importância singular em nossa história, pois en-
tendemos que o sindicato cresce com a presença e unidade de seus 
integrantes. Ainda falta você, para tornar o sindicato ainda mais forte. 
Com você nós podemos ir além e continuarmos conquistando. Nós te-
mos compromisso com a Educação. Confirme o seu compromisso! 
Sindicalize-se!
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Principais conquistas 
dos últimos 8 anos

Hora atividade de 20%. 

Retorno do curso de formação de docentes e do ensino profissionalizante. 

Fim das terceirizações. 

Pagamento do 1/3 de férias em janeiro. 

Isenção da contribuição previdenciária aos aposentado/as. 

Enquadramento de aposentados/as no Nível II. 

Plano de carreira do/a Professor/a. 

Plano de carreira dos/as Funcionários/as. 

Efetivação da data-base em 1° de maio. 

Emenda Constitucional nº15/2009 que deu nova redação ao §7º do art. 27 
da constituição estadual, alterando para o último dia útil a data limite de 
pagamento dos vencimentos dos servidores estaduais.

Auxílio transporte para professores/as. 

Auxílio transporte e alimentação para os/as funcionários/as. 

Regularização da situação do ex-Fundinho, QUP professores/as e regionalistas. 

Aposentadoria integral para o RDT. 

Nova forma de calcular a incorporação do valor da aula extraordinária ao padrão. 

O valor das aulas extraordinárias igual ao valor das aulas do padrão. 

Incorporação das gratificações na aposentadoria. 

Manutenção das progressões na carreira. 

Adicional de 5% para professores/as a partir dos 25/30 anos de trabalho. 

Promoção retroativa à data do requerimento. 

Promoção e progressão para os novos concursados com três de estágio 
probatório ou mais anos de trabalho dentro do Estado. 

Licença remuneratória para aposentadoria. 

Implantação do ProFuncionário. 

Obrigatoriedade da oferta das disciplinas de Filosofia e Sociologia. 

Garantia dos direitos dos readaptados/as pela Lei 15.308/2006.

Ampliação de 25% para 30% dos recursos para a educação. 

Cargo de 40 horas. 

Lei do PDE 130/2010.

Anistia das faltas nas greves e mobilizações. 

Redução da diferença salarial na luta pela equiparação. Em 2003, a defasa-
gem chegava a 56,87%. Após diversas campanhas salariais o índice caiu para 
25,97% (valor negociado atualmente).

Isonomia entre aposentados e pessoal da ativa.

Concurso Público para professores/as e funcionários/as.

Nomeação de professores/as e funcionários/as.

Eleição para Diretores/as das escolas.

Eleições diretas para o Colégio Estadual do Paraná.

Resolução 3399/2010 – Efetiva as equipes multidiciplinares nos NREs e escolas.

Ampliação de vagas para agentes Educacional I e II e professores/as.
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Fatos que marcaram a 
história da APP-Sindicato

1947 - A APP - Associação dos Professores/as do Paraná é fundada 
por professores/as do Colégio Estadual e do Instituto de Educação do 
Paraná, em Curitiba em 26 de abril. Era época de redemocratização e de 
expansão do ensino público. 

1951 - Professoras primárias realizam uma passeata em Curitiba para 
reivindicar a criação de lei para regulamentar a profissão. 

1963 - Em fevereiro, os/as professores/as realizam a primeira greve, 
chamada Operação Tartaruga, que termina com a conquista de grati-
ficação para professoras primárias sem habilitação e regentes (20%) e 
para normalistas (25%). 

1968 - Acontece a segunda greve, chamada Congresso do Magistério 
para escapar da repressão. A categoria obtém do governo a promessa 
de se implantar um plano de carreira. Com o recrudescimento da dita-
dura, a promessa não se concretiza. 

1976 - Oito anos depois do Congresso do Magistério é criado o Estatu-
to do Magistério, com um quadro de carreira para os/as professores/as. 

1978 - Greves eclodem no Brasil em 1978. Em Londrina, os/as profes-
sores/as decidem paralisar as atividades e vão a Curitiba para obter a 
adesão dos companheiros e companheiras ao movimento. 

1980 - Acontece mais uma greve e novamente a APP adere ao movi-
mento que surge na base. 

1981 - Ocorre a quinta greve. Em maio é promovida a unificação das 
três associações do Estado em torno da APP. As demais eram a APLP 
(Associação dos Professores/as Licenciados do Paraná) e a APMP (Asso-
ciação do Pessoal do Magistério do Paraná). 

1986 - A inflação descontrolada leva os/as professores/as a mais uma 
greve por salários. É realizado acampamento em frente do Palácio Igua-
çu e o movimento termina com o acordo em torno do piso de três salá-
rios mínimos. 

1988 - O governo descumpre o acordo do piso de três salários mí-
nimos e os/as professores/as voltam à greve. São reprimidos/as com 
violência no dia 30 de agosto. 

1989 - Com a conquista do direito dos/as servidores/as públicos/as 
a constituírem sindicatos a APP deixa de ser uma associação. Adota a 
marca APP-Sindicato e o nome oficial de Sindicato dos Professores/as 
das Redes Públicas Estadual e Municipais do Paraná. 

1990 - Refeitos dos acontecimentos de dois anos antes, os professo-
res/as fazem nova greve. 

1995 - A APP-Sindicato se filia à CUT (Central Única dos Trabalhadores).
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1996 - A categoria conquista a reestruturação da tabela salarial, au-
mentando o ganho dos vencimentos dos/as professores/as. Movimen-
to Em Defesa da Escola Pública se reelege para segundo mandato na 
APP-Sindicato. Hora-atividade, IPE e reposição salarial dos três últimos 
governos são as bandeiras de luta. 

1997 - Ocorre a unificação sindical entre professores/as e funcioná-
rios/as de escolas públicas em Congresso Unificado. Na época os/ as 
funcionários/as eram representados/as pelo SINTE/PR. É mantida a 
marca APP-Sindicato, mas o nome oficial muda para Sindicato dos Tra-
balhadores em Educação Pública do Paraná. 

1998 - Começa a luta pelo plano de carreira. A APP-Sindicato continua 
sua mobilização contra as medidas neoliberais, como o Paranaeducação 
e o Pladepe. O governo Lerner investe contra a entidade, cortando a 
consignação da mensalidade sindical em folha de pagamento. Oito pro-
fessores/as e funcionários/as de escolas realizam greve de fome como 
forma de pressão sobre o governo. No ano seguinte o governo recua. 

2000 - A categoria faz novamente uma grande greve nos meses de 
maio e junho. Outro grupo de professores/as e funcionários/as entra em 
greve de fome. A greve termina com diversas conquistas, sendo as prin-
cipais: hora-atividade de 10% para professores/as e o vale-transporte 
para funcionários/as de escola. 2001 - Uma greve no final de setembro 
enterra o projeto 411/00, que propunha transformar os/as professores/
as estatutários/as em celetistas. 

2002 - A APP realizou a Conferência Estadual de Educação com a parti-
cipação de mais de 1000 Educadores/as, antecedida de 29 Conferências 
Regionais, e aprovou as Propostas dos Trabalhadores e Trabalhadoras 
em Educação para o novo Governo. Essas propostas foram apresentadas 
no primeiro debate com os candidatos ao governo do Estado organizado 
pelo Sindicato. 

2003 - A APP-Sindicato cobra do governo eleito suas promessas de 
campanha e diversas medidas neoliberais começam a ser revogadas. A 
Paranaeducação entra em processo de desmonte, o Estado realiza con-
curso público para professores/as, os/as diretores/as de escolas voltam 
a ser eleitos/as democraticamente, a hora-atividade aumenta para 20%, 
entre outras medidas, como a regularização da situação do ex-Fundi-
nho, QUP e regionalistas.

2004 - Os professores/as conquistam o primeiro Plano de Carreira. 
Continua a luta pelo Plano de Carreira dos/as funcionários/as na Edu-
cação. O Estado realiza concurso para professores/as e pedagogos/as.

2005 – Após 20 anos e depois de muita luta, conquistamos o Concurso Pú-
blico para os/as Funcionários/as de Escola (Técnicos Administrativos). A APP 
ocupou a SEED para impedir a demissão dos/as Funcionários/as contratados. 
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Referência Sindical e Pedagógica

A APP-Sindicato é referência para os movimentos sociais e demais 
entidades sindicais. Reconhecida por sua contribuição e participação 
em todas as lutas e mobilizações populares, busca fortalecer um sindi-
calismo autêntico, classista, democrático, autônomo e independente. 

Somos filiados à CNTE (Confederação Nacional dos Trabalhadores 
em Educação) contribuindo pela luta em defesa da educação de quali-
dade e da escola pública em nível nacional.

Somos filiados à CUT (Central Única dos Trabalhadores), fortale-
cendo as lutas gerais da classe trabalhadora e contribuindo com a cons-
trução de uma sociedade socialista. 

Contribuímos com as lutas do conjunto dos movimentos sociais 
pela elevação da dignidade humana através de políticas públicas efetivas. 

A APP-Sindicato é referência no campo pedagógico, pois se preo-
cupa com a qualidade do ensino e com a formação multidisciplinar dos/
as trabalhadores/as em educação. 

Nossas publicações são referências para as formulações de políti-
cas educacionais no Estado e nos municípios.

2006 – A APP realiza nova Conferência Estadual de Educação, ante-
cedida de 29 Conferências Regionais, e elaborou as Propostas dos/ as 
Trabalhadores/as em Educação para o próximo Governo, e novamen-
te realizou debate com os candidatos a governo do Estado. Neste ano 
ocorreu o Concurso Público para Funcionários/as Agente de Apoio e a 
aprovação da Lei dos Readaptados (15.308/06). 

2007 – A conquista do reajuste salarial de 17%, instituição do paga-
mento da data base Lei 15. 512/2007 em 31 de maio, a construção do 
Plano de Carreira dos/as Funcionários/as e a proposta de criação do 
cargo de 40 horas marcaram esse período. A APP retornou com grande 
força seu Projeto de Formação Político-Sindical e Educacional. 

2008 – A conquista do reajuste salarial de 10% e do Plano de Carreira 
dos/as Funcionários/as. Incorporação das gratificações na aposentadoria. 

2009 – Decreto-lei do cargo de 40 horas, ampliação do número de va-
gas nos concursos de professores/as e funcionários/as. Ainda neste ano 
houve a primeira promoção dos funcionários/as no novo plano, além do 
aumento de vagas no PDE. Prorrogado Concurso Público de 2006.

2010 – Lei do PDE 130/2010; Resolução nº 3399/2010 da SEED regula-
menta a composição e o funcionamento das equipes multidisciplinares 
em todos os Núcleos Regionais de Educação – NREs; Eleições diretas no 
Colégio Estadual do Paraná; implementação da progressão dos funcio-
nários; nomeação de mais de 2000 professores/as efetivos; nomeação 
de funcionários/as. Prorrogado Concurso Público de 2007.
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Formação Político-Sindical 
O Programa de Formação da APP-Sindicato é reconhecido pela 

sua qualidade e abrangência de temas, ampliando a consciência dos 
educadores/as, levando-os a assumir um papel mais comprometi do e 
políti co deixando de lado a omissão, compreendendo melhor o mundo 
em que vivem e, desta forma, contribuindo para a construção de uma 
sociedade melhor e realmente democráti ca. 

Em conjunto com a UFPR e UNIOESTE, os cursos ofertados à cate-
goria têm o objeti vo de: realizar um amplo processo de refl exão, a parti r 
da práxis pedagógica concreta e das contribuições acadêmicas sobre a 
realidade da escola pública e o desafi o posto para as educadoras e edu-
cadores/as, sendo estes os principais objeti vos: 

•   fomentar debates em torno dos temas e demandas do dia a dia da escola 
arti culados às lutas históricas do sindicato e da classe trabalhadora; 

•  efeti var e avançar no debate acerca dos direitos dos/as trabalhadores/as; 

•  democrati zação das relações do trabalho, estabelecendo a ponte en-
tre o sindicato e a base; 

•  efeti var os encaminhamentos sindicais nos locais de trabalho e inter-
ferir no processo de trabalho e na disputa de projeto de emancipação 
na sociedade; 

•  fortalecer e/ou consolidar os Conselhos Regionais da APP-Sindicato; 

•  consolidar o Projeto de Formação acerca das relações de gênero, etnicor-
raciais e diversidade sexual, com o aprofundamento teórico das temáti cas; 

• buscar a superação dos estereótipos de gênero, do racismo e da 
discriminação homofóbica.

14

O Fórum Paranaense em Defesa da Escola Pública, que integramos, 
tem sido o espaço privilegiado para a refl exão e análise das políti cas edu-
cacionais. Neste ano daremos conti nuidade ao debate em torno do Plano 
Nacional de Educação – PNE. Em 2009 e 2010 organizamos a categoria 
em torno da construção deste Plano nas etapas municipais, estadual e 
nacional da CONAE – Conferência Nacional de Educação. E agora temos o 
desafi o de estudar, debater e acompanhar a tramitação do projeto de lei 
do novo Plano Nacional de Educação 2011-2020 no Congresso Nacional.

Organizamos seminários, encontros, conferências e congressos 
que contam com a parti cipação de grandes expoentes das mais varia-
das áreas do conhecimento. Também temos parti cipação destacada em 
conselhos, como o Conselho Estadual de Educação, Conselho do FUN-
DEB, Conselho do Magistério, Conselho dos Idosos, Conselho dos Direi-
tos Humanos, Conselho de Segurança Alimentar e outros. 

Neste ano realizaremos nosso 11º Congresso Estadual, e congres-
sos ou assembleias regionais nos 29 Núcleos Sindicais, em que serão 
analisadas a situação políti ca, econômica, social, educacional e sindi-
cal, defi nindo o plano de lutas do Sindicato. Também serão avaliadas e 
aprovadas as alterações estatutárias, parciais ou totais, apresentadas 
“ad referendum” da Assembleia Estadual. As deliberações do Congresso 
serão sistemati zadas e publicadas para que todos/as os sindicalizados/
as tenham acesso as deliberações desta instância.
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A APP-Sindicato oferece à categoria: 

1. Curso de Formação Político-Sindical-Educacional, com represen-
tação dos Núcleos Sindicais numa Turma Estadual e turmas regionais 
em conjunto com o Setor de Educação da UFPR.

3. Curso de Formação para a Juventude Sindical da APP, em 
conjunto com a UFPR.

4. Curso de Extensão em Cinema. Evento de extensão universi-
tária – PET- História da UFPR – Cinema na APP.

2. Curso de Formação em Gênero, Diversidade Sexual e Igualdade 
Racial para dirigentes regionais e integrantes dos Coletivos de Gêne-
ro, Promoção da Cidadania LGBT e Promoção da Igualdade Racial da 
APP-Sindicato, em conjunto com a UNIOESTE.

APP-Sindicato oferece:

Casas de Hospedagem:

Assistência Jurídica: O Sindicato possui um corpo de advogados 
especializados na legislação que trata dos direitos da categoria, estando 
sempre disponível para atender aos sindicalizados/as.

Serviço de Atendimento ao Sindicalizado – SAS: É a sua linha 
direta para esclarecer dúvidas e resolver questões da sua vida profissional.

Imprensa e Comunicação: Trabalha buscando a melhor informa-
ção, com publicações como o Jornal 30 de Agosto, Jornal Mural, Cader-
no Pedagógico, Rádio da APP e Portal da APP. www.appsindicato.org.br.

Aposentados/as: Luta pela preservação e ampliação de direitos, parti-
cipando dos movimentos gerais da categoria, buscando melhoria da qua-
lidade de vida dos aposentados/as que tanto fizeram pela educação. 

Municipais: Organiza e atende os/as professores/as nos municípios 
onde não existe sindicato que os represente. Acompanha e encaminha as 
questões trabalhistas e as campanhas salariais desses professores/as e pro-
move a integração dessas lutas e campanhas com a dos professores/as es-
taduais. Este trabalho de organização e coordenação das atividades relacio-
nadas com os professores municipais é feito em conjunto com as diretorias 
regionais, por meio dos 29 núcleos da APP-Sindicato em todo o Estado do 
Paraná. A APP é pioneira no debate de financiamento da educação e tem 

Londrina Pato BrancoPonta GrossaCuritiba
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contribuído na aprovação do plano de carreira em vários municípios. Atual-
mente temos 127 municípios sindicalizados em todo estado.

Lazer e cultura: Convênios diversos, Colônias de Praia, Casas de Hos-
pedagem (Curitiba, Londrina, Pato Branco, Ponta Grossa, Mandaguari), 
corais, Clube do Professor e atividades culturais para toda a família.

Coletivos: Realização de debates sobre temas como: Saúde, Gênero 
e Classe, Promoção da Igualdade Racial, Meio Ambiente e Promoção 
da cidadania LGBT, Pessoas com Deficiência, Funcionários/as, Aposen-
tados/as, Pedagogos/as, Coletivo de Juventude Sindical, dentre outros. 

Nova Sede Estadual

A construção de uma nova sede própria para o sindicato é meta da 
diretoria da entidade. 

O terreno está situado na Avenida Iguaçu, nº 880, Bairro Rebouças, 
em Curitiba. 

O novo projeto terá espaço para a realização de assembleias, seminários, 
encontros e outras atividades realizadas pelo sindicato. Também irá 
organizar melhor a estrutura da APP.

Colônias de Praia 

Itapoá Guaratuba

4.000 m2
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29 Núcleos Sindicais: 
Não importa em que cidade você mora, o sindicato 

está sempre por perto, seja com a diretoria regional 

ou com representantes de municipio e de escola.
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Quem pode sindicalizar-se: 
• Todos os professores/as e funcionários/as de escolas estaduais. 

• Todos os professores/as e funcionários/as municipais que não 
tenham sindicato próprio no município. 

• Todo trabalhador da educação pública, ati vo ou aposentado, de fato 
ou de direito, sati sfazendo as exigências do Estatuto da APP-Sindicato. 

Como se sindicalizar? 
• Procure o seu Núcleo Sindical regional, ou o agente de sindicalização, 
ou o representante de escola ou a Sede da APP-Sindicato para preencher 
a fi cha de sindicalização, anexando o últi mo contracheque. 

• A sindicalização também pode ser feita pelo nosso portal 
www.appsindicato.org.br. Imprima a fi cha de sindicalização, assine-a 
e envie para o nosso endereço, anexando o seu últi mo contacheque 
(Rua Voluntários da Pátria, 475, Ed. Asa, Curiti ba, PR, CEP: 80020-926). 

Qual é o valor da contribuição? 
professores/as: 
• Professores/as estaduais – 4,5% do salário inicial da tabela de vencimentos. 

• Professores/as e funcionários/as municipais – 1% a 5% do piso inicial 
a ser defi nido em assembleia local. 

funcionários/as da educação: 
• Funcionários/as Agentes Educacionais 
I e II do QFEB.

• Agentes Profi ssionais QPPE – 1,48% 
do vencimento inicial das carreiras.
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Como Contribuir? 

• Desconto da mensalidade no contracheque, mediante senha eletrônica. 

• Mensalidade via débito em conta corrente em bancos credenciados 
pela APP: HSBC, Banco do Brasil, Caixa Econômica Federal e ITAÚ. 

observação: Conta Pagamento não possibilita descontos de sindicalização. 

Sindicalização de Municipais 

APP – Sindicato só pode representar os educadores/as municipais onde 
não existi r enti dade que os represente.

Para representar os educadores/as municipais o núcleo sindical da APP 
regional, pode convocar uma assembleia extraordinária, para que seja 
deliberada a fi liação dos educadores/as diretamente em nosso sindicato;

Para isso a prefeitura deve ser informada do resultado da assembleia, para 
que fi que ciente que, a parti r desta data, a APP-Sindicato passa a represen-
tar os educadores/as municipais deste município. Para isso deve ser envian-
do um ofí cio especifi co com cópia da ata da assembleia para a prefeitura.

Maiores informações

No núcleo sindical de sua região ou na sede da APP-Sindicato no te-
lefone: 41-30269822 nos seguintes ramais: 9803, 9817, 9854, 9860 ou 
sindicalizados@app.com.br. 
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disponibilizamos para consulta 
as seguintes leis:

•  Lei Complementar 103/04 – Plano de Carreira dos Professores - 15 de março de 2004
• Súmula: Dispõe sobre o Plano de Carreira do Professor da Rede Estadual de Educação Básica 
do Paraná, altera a redação da Lei Complementar nº 7, de 22 de dezembro de 1976, e dá outras 
providências. 

• Lei Complementar 106/04 - 22 de dezembro de 2004.
• Súmula: Altera os dispositivos que especifica, da Lei Complementar nº 103/04.

• Lei Complementar 123/08 – Plano de Carreira dos Funcionários - 09 de setembro de 2008.
• Súmula: Institui o Plano de Cargos, Carreiras e Vencimentos do Quadro dos Funcionários da Edu-
cação Básica da Rede Pública Estadual do Paraná, conforme especifica e adota outras providências.

Lei Complementar 103/2004

Súmula: Dispõe sobre o Plano de Carreira do Professor da Rede Estadual de Educação Básica do Para-
ná, altera a redação da Lei Complementar nº 7, de 22 de dezembro de 1976, e dá outras providências. 
Publicada no Diário oficial em 15 de março de 2004.

CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 
Art. 1º. Esta Lei institui e dispõe sobre o Plano de Carreira do Professor da Rede Estadual de 
Educação Básica do Paraná, nos termos da legislação vigente.

Art. 2º. Integram a Carreira do Professor da Rede Estadual de Educação Básica os profissio-
nais que exercem atividades de docência e os que oferecem suporte pedagógico direto a tais 
atividades nos Estabelecimentos de Ensino, nos Núcleos Regionais da Educação, na Secretaria 
de Estado da Educação e nas unidades a ela vinculadas, incluídas as de direção, coordenação, 
assessoramento, supervisão, orientação, planejamento e pesquisa, atuando na Educação Básica, 
nos termos da Lei Complementar no 7, de 22 de dezembro de 1976, que dispõe sobre o Estatuto 
do Magistério Público do Estado do Paraná.

CAPÍTULO II
DOS PRINCÍPIOS E GARANTIAS 
Art. 3º. O Plano de Carreira do Professor da Rede Estadual de Educação Básica do Paraná ob-
jetiva o aperfeiçoamento profissional contínuo e a valorização do Professor através de remu-
neração digna e, por consequência, a melhoria do desempenho e da qualidade dos serviços 
prestados à população do Estado, baseado nos seguintes princípios e garantias:
I – reconhecimento da importância da carreira pública e de seus agentes;
II – profissionalização, que pressupõe qualificação e aperfeiçoamento profissional, com remu-
neração digna e condições adequadas de trabalho;
III – formação continuada dos professores;
IV – promoção da educação visando ao pleno desenvolvimento da pessoa e seu preparo para o 
exercício da cidadania;
V – liberdade de ensinar, aprender, pesquisar e divulgar o pensamento, a arte e o saber, dentro 
dos ideais de democracia;
VI – gestão democrática do ensino público estadual;
VII – valorização do desempenho, da qualificação e do conhecimento;
VIII – avanço na Carreira, através da promoção nos Níveis e da progressão nas Classes;
IX – gestão democrática das escolas da Rede Estadual de Educação Básica do Paraná, mediante 
consulta à comunidade escolar para a designação dos diretores de escolas nos termos da lei;
X – existência dos Conselhos Escolares em todas as escolas da Rede Estadual de Educação Básica 
do Paraná;
XI – período reservado ao Professor, incluído em sua carga horária, a estudos, planejamento e 
avaliação do trabalho discente.

CAPÍTULO III
DOS CONCEITOS FUNDAMENTAIS 
Art. 4º. Para efeito desta Lei entende-se por:
I – CARGO: centro unitário e indivisível de competência e atribuições, criado por lei, com deno-
minação própria, em número certo e remuneração paga pelo Poder Público, provido e exercido 
por um titular, hierarquicamente localizado na estrutura organizacional do serviço público;
II – CARREIRA: conjunto de Níveis e Classes que definem a evolução funcional e remuneratória 
do Professor, de acordo com a complexidade de atribuições e grau de responsabilidade;
III – NÍVEL: divisão da Carreira segundo o grau de escolaridade, Titulação ou Certificação no 
Programa de Desenvolvimento Educacional;
IV – CLASSE: divisão de cada Nível em unidades de progressão funcional;
V – PROFESSOR: servidor público que exerce docência, suporte pedagógico, direção, coordena-
ção, assessoramento, supervisão, orientação, planejamento e pesquisa exercida em Estabeleci-
mentos de Ensino, Núcleos Regionais da Educação, Secretaria de Estado da Educação e unidades 
a ela vinculadas;
VI – DOCÊNCIA: atividade de ensino desenvolvida pelo Professor, direcionada ao aprendizado 
do aluno e consubstanciada na regência de classe;
VII – HORA-AULA: tempo reservado à regência de classe, com a participação efetiva do aluno, 
realizado em sala de aula ou em outros locais adequados ao processo ensino-aprendizagem;
VIII – HORA-ATIVIDADE: tempo reservado ao Professor em exercício de docência para estudos, ava-
liação e planejamento, realizado preferencialmente de forma coletiva.

Plano de Carreira dos Professores/as 
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CAPÍTULO IV
DA ESTRUTURA DA CARREIRA 
Art. 5º. A Carreira de Professor da Rede Estadual de Educação Básica do Paraná é integrada pelo 
cargo único de provimento efetivo de Professor e estruturada em 06 (seis) Níveis, cada um deles 
composto por 11 (onze) Classes, conforme detalhado no Anexo I – Tabela de Vencimentos, da 
presente Lei.
§ 1º – Para o exercício do cargo de Professor é exigida a habilitação específica para atuação nos 
diferentes níveis e modalidades de ensino, obtida em curso de licenciatura, de graduação plena.
§ 2º – Para o exercício do cargo de Professor nas quatro primeiras séries do Ensino Fundamental e na 
Educação Infantil é admitida a formação de professor em nível médio.
§ 3º – Para o exercício do cargo de Professor na Educação Profissional, durante o estágio proba-
tório, é admitida a formação específica referente ao curso, condicionando-se a sua efetivação 
no cargo à realização de complementação pedagógica para obtenção de licenciatura plena.
§ 4º - Para o exercício do cargo de Professor nas atividades de coordenação, administração 
escolar, planejamento, supervisão e orientação educacional é exigida graduação em Pedagogia.
§ 5º - A todos os ocupantes do cargo de Professor é assegurado o direito de exercer as funções 
de direção escolar, nos termos da lei.

Art. 6º. A Tabela de Vencimentos do Professor é composta por 06 (seis) Níveis denominados 
Especial I, Especial II, Especial III, Nível I, Nível II e Nível III, aos quais estão associados critérios 
de Titulação ou Certificação, conforme previsto nesta Lei.
§ 1º – Os valores dos vencimentos dos Níveis Especial III, Especial II e Especial I correspondem 
a 85% (oitenta e cinto por cento), 75% (setenta e cinco por cento) e 70% (setenta por cento), 
respectivamente, do valor do vencimento do Nível I, tomado como referência para o presente 
Plano de Carreira.
§ 2º - O valor do vencimento do Nível II corresponde ao valor do vencimento do Nível I acrescido 
de 25% (vinte e cinco por cento).
§ 3º - O valor do vencimento do Nível III, Classe 1, corresponde ao valor do vencimento do Nível 
II, Classe 11, acrescido de 5% (cinco por cento).
§ 4º – Cada um dos Níveis descritos no caput deste artigo é composto por 11 (onze) Classes 
designadas pelos números 1, 2, 3, 4, 5, 6, 7, 8, 9, 10 e 11, associadas a critérios de avaliação de 
desempenho e participação em atividades de formação e/ou qualificação profissional.
§ 5º – Em um mesmo Nível haverá uma diferença percentual de 5% (cinco por cento) entre uma 
Classe e outra, de modo que a Classe 2 de cada Nível corresponda ao valor da Classe 1 acrescido 
de 5% (cinco por cento), e assim sucessivamente até a Classe 11, que corresponde ao valor da 
Classe 10 acrescido de 5% (cinco por cento).

CAPÍTULO V
DO PROVIMENTO E DESENVOLVIMENTO NA CARREIRA
SEÇÃO I – DO INGRESSO 
Art. 7º. O cargo de Professor da Rede Estadual de Educação Básica do Paraná, com descrição 
estabelecida no Anexo II – Descrição de Cargo, da presente Lei, é acessível aos brasileiros natos 
ou naturalizados, que preencham os requisitos estabelecidos em lei, com o ingresso no Nível I, 

Classe 1, da Carreira, mediante concurso público de provas e títulos.
§ 1° – O exercício profissional do titular do cargo de provimento efetivo de Professor será vincu-
lado à área de conhecimento para a qual tenha prestado concurso público, ressalvado o exercí-
cio, em caráter excepcional, quando habilitado para o magistério em outra área de conhecimen-
to e indispensável para o atendimento de necessidade de serviço.
§ 2º – As exigências referidas neste artigo deverão estar satisfeitas e apresentadas pelos apro-
vados no concurso público, sendo desnecessário apresentá-las por ocasião da sua inscrição.

Art. 8º. Em caso de vacância, os cargos de Professor deverão ser supridos por concurso público 
que terá validade de 02 (dois) anos, podendo ser prorrogado, uma única vez, por igual período.

Art. 9º. É assegurada aos candidatos com deficiência a reserva de 5% (cinco por cento) das 
vagas oferecidas no concurso público para provimento no cargo de Professor com atribuições 
compatíveis à deficiência.

SEÇÃO II – DO ESTÁGIO PROBATÓRIO 
Art. 10. O estágio probatório é o período de 03 (três) anos de efetivo exercício, a contar da data 
do seu início, durante o qual o Professor é avaliado para atingir a estabilidade no cargo para o 
qual foi nomeado.
§ 1º – Durante o estágio probatório aos Professores serão proporcionados meios para sua inte-
gração e desenvolvimento de suas potencialidades em relação ao interesse público.
§ 2º – Cabe à Secretaria de Estado da Educação garantir os meios necessários para acompanhamen-
to e avaliação de desempenho dos professores em estágio probatório.
§ 3º – Em caso de reprovação na avaliação, o professor será exonerado, mediante processo 
administrativo, com garantia de contraditório e ampla defesa. 

SEÇÃO III – DA PROMOÇÃO E PROGRESSÃO NA CARREIRA 
Art. 11. A promoção na Carreira é a passagem de um Nível para outro, mediante Titulação 
acadêmica na área da educação, nos termos de resolução específica, ou Certificação obtida por 
meio do Programa de Desenvolvimento Educacional – PDE, previsto nesta Lei, com critérios e 
formas a serem definidos por lei.
I – Os Níveis Especial I, Especial II e Especial III ficam reservados aos profissionais referidos no 
artigo 5º, § 2º, desta Lei, que possuam formação em Nível Médio, Licenciatura Curta e Licencia-
tura Curta com estudos adicionais, respectivamente;
II – Será promovido para o Nível I, na mesma Classe em que se encontra na Carreira, o Professor 
de Nível Especial que obtiver Licenciatura Plena;
III – Será promovido para o Nível II, na mesma Classe em que se encontra na Carreira, o Pro-
fessor com Licenciatura Plena que obtiver pós-graduação com carga horária mínima de 360 
(trezentos e sessenta) horas, na área da educação, com critérios definidos pela Secretaria de 
Estado da Educação;
IV – Será promovido para o Nível III, Classe 1, o Professor que estiver no Nível II, Classe 11, e que 
obtiver Certificação por meio do Programa de Desenvolvimento Educacional – PDE, nos termos da 
lei, para a qual será aproveitada a Titulação obtida em curso de pós-graduação como critério total 
ou parcial para obtenção da Certificação.
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§ 1º – Entende-se por Titulação a Habilitação, a Licenciatura Plena, a Especialização, o Mestra-
do e o Doutorado, obtidos em curso autorizado e reconhecido pelos órgãos competentes, ou, 
quando realizados no exterior, devidamente validado por instituição brasileira pública, compe-
tente para este fim.
§ 2º – Entende-se por Certificação aquela obtida por meio do Programa de Desenvolvimento Edu-
cacional – PDE, previsto nesta Lei, para fins de promoção na Carreira.
§ 3º – As promoções previstas nos incisos I, II e III deste artigo ocorrerão a qualquer tempo, e 
serão efetivadas mediante requerimento do Professor, devidamente instruído, sendo que, uma 
vez deferido, a remuneração correspondente será paga retroativamente à data do protocolo.
§ 4º – A promoção prevista no inciso III ocorrerá dentro do programa de Desenvolvimento Edu-
cacional – PDE, com normas de progressão disciplinadas mediante lei específica e remuneração 
paga a partir da data da Certificação.

Art. 1º. O art. 11, § 4º da Lei Complementar nº 103/2004, de 15 de março de 2004, passará a 
ter a seguinte redação:”
Art. 11...§ 4º A promoção prevista no inciso IV ocorrerá dentro do Programa de Desenvolvi-
mento Educacional – PDE, com normas de progressão disciplinadas mediante lei específica e 
remuneração paga a partir da data da Certificação no PDE.”
Lei Complementar 106/04 - 22 de dezembro de 2004. 

§ 5º - A Secretaria de Estado da Educação garantirá ao Professor que ingressar no Nível III a opor-
tunidade de, em 15 (quinze) anos, alcançar a última Classe da Carreira.

Art. 2º. Fica acrescido de parágrafos 6º e 7º o artigo 11 da Lei Complementar nº 103/2004 
com a seguinte redação:”
§ 6º - Não poderá ser promovido o Professor em estágio probatório, aposentado, em disponi-
bilidade ou em licença para tratar de interesses particulares.
§ 7º - Fica excluído da proibição estabelecida no parágrafo anterior, podendo participar dos 
processos de promoção e progressão, o professor em estágio probatório que tenha prestado 
serviço ao Estado do Paraná, com aulas extraordinárias, não incluídas em cálculo de proven-
tos de aposentadoria de outro cargo, ou contratado pela CLT, por intermédio da Secretaria de 
Estado da Educação, bem como pelo Serviço Social Autônomo Paranaeducação, desde que 
somado todo o tempo de serviço prestado nessas condições, tenha trabalhado pelo menos 3 
(três) anos até a data da sua promoção.”
Lei Complementar 106/04 - 22 de dezembro de 2004.

Art. 12. Fica assegurada ao Professor, quando inscrito em Programa de Complementação de 
Formação para obtenção de Licenciatura Plena, a compatibilização do horário de estágio curri-
cular supervisionado obrigatório, na área de educação, com o seu horário de trabalho.
Parágrafo único - Havendo incompatibilidade do horário de estágio curricular supervisionado 
obrigatório com o seu horário de trabalho, fica assegurado o afastamento do Professor de suas 
atribuições, sem prejuízo de seus vencimentos e vantagens de caráter permanente. 

Art. 13. Fica assegurado período de afastamento para conclusão dos trabalhos para obtenção 
de Certificação/Titulação, sem prejuízo funcional e remuneratório, com regulamentação a ser 
estabelecida em Resolução.

Art. 14. A progressão na Carreira é a passagem do Professor de uma Classe para outra, dentro do 
mesmo Nível, e ocorrerá mediante a combinação de critérios específicos de avaliação de desem-
penho, com normas disciplinadas mediante lei, e participação em atividades de formação e/ou 
qualificação profissional relacionadas à Educação Básica, bem como à formação do Professor e à 
área de atuação, nos termos de resolução específica.
§ 1º – A primeira progressão ocorrerá após o cumprimento do estágio probatório.
§ 2° – A avaliação de desempenho deve ser compreendida como um processo permanente, 
em que o professor tenha a oportunidade de analisar a sua prática, percebendo seus pontos 
positivos e visualizando caminhos para a superação de suas dificuldades, possibilitando, dessa 
forma, seu crescimento profissional.
§ 3° – A cada interstício de 02 (dois) anos ficam computados até 15 (quinze) pontos para ava-
liação de desempenho e até 30 (trinta) pontos para atividades de formação e/ou qualificação 
profissional.
§ 4º – A cada 15 (quinze) pontos acumulados, na forma do parágrafo anterior, o Professor terá 
garantida a progressão equivalente a (01) uma Classe, podendo avançar até 03 (três) Classes na 
Carreira, por interstício de 02 (dois) anos.
§ 5º – Os pontos não utilizados em determinada progressão serão aproveitados na progressão 
subsequente, excetuando-se aqueles obtidos em decorrência da avaliação de desempenho.
§ 6º – Fica estabelecida a data de 1º de outubro para a primeira progressão na Carreira.

Art. 15. A Secretaria de Estado da Educação garantirá os meios para progressão do Professor.

Art. 16. Não poderá ser utilizada a mesma Certificação, Titulação ou comprovante de realização 
de atividades de formação e/ou qualificação profissional para mais de uma forma de avanço na 
Carreira, seja por promoção ou progressão.
§ 1º – O professor detentor de dois cargos poderá usar a nova Certificação, Titulação ou com-
provante de realização de atividades de formação e/ou qualificação profissional em ambos os 
cargos.
§ 2º - o Professor detentor dos títulos de mestre ou doutor poderá utiliza-los tanto para promo-
ção ao Nível II como para o Nível III, nos termos da presente Lei.

CAPÍTULO VI
DAS ATIVIDADES DE FORMAÇÃO E QUALIFICAÇÃO PROFISSIONAL 
Art. 17. A qualificação profissional, visando à valorização do Professor e à melhoria da qualidade 
do serviço público, ocorrerá com base no levantamento prévio das necessidades, de acordo com 
o processo de qualificação profissional da Secretaria de Estado da Educação ou por solicitação 
dos Professores, atendendo com prioridade a sua integração, atualização e aperfeiçoamento.
Parágrafo único – Ao Professor em estágio probatório fica garantido o desenvolvimento de ati-
vidades de integração, com o objetivo de inseri-lo na estrutura e organização dos Sistemas Edu-
cacionais e da Administração Pública.
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Art. 18. O Professor que comprovar a realização de atividades de formação e/ou qualificação 
profissional terá direito à progressão na Carreira, nos termos do artigo 14 desta Lei.

Art. 19. Fica assegurada a participação certificada do Professor convocado para atividades de for-
mação e qualificação profissional promovidas ou previamente autorizadas pela Secretaria de Esta-
do da Educação sem prejuízo funcional e remuneratório.

CAPÍTULO VII
DO PROGRAMA DE DESENVOLVIMENTO EDUCACIONAL
Art. 20. Fica instituído, no âmbito da Secretaria de Estado da Educação do Paraná, o Programa de 
Desenvolvimento Educacional – PDE, destinado ao Professor, com objetivo de aprimorar a quali-
dade da Educação Básica da Rede Pública Estadual, de acordo com as necessidades educacionais 
e sócio-culturais da Comunidade Escolar.
§ 1º – O Programa de Desenvolvimento Educacional – PDE será disciplinado mediante lei, que 
considere a experiência profissional do Professor e os resultados dela obtidos em benefício da 
educação, e terá início dentro do prazo máximo de 12 (doze) meses, contados a partir da pro-
mulgação desta Lei.
§ 2º - Enquanto não for aprovada a lei que disciplinará o Programa de Desenvolvimento Educa-
cional – PDE, este poderá ser implantado por Decreto.
§ 3º - Se o Programa de Desenvolvimento Educacional – PDE não for implantado no prazo esta-
belecido no parágrafo primeiro, o Professor que, contados 2 (dois) anos a partir da promulgação 
desta Lei, estiver no Nível II, Classe 11, e obtiver curso de pós-graduação stricto sensu – mes-
trado ou doutorado, relacionado à área da educação, será automaticamente promovido para o 
Nível III, Classe 1, e terá progressão no Nível III a cada interstício de 3 (três) anos, nos termos e 
condições estabelecidos nesta Lei.

Art. 21. O Professor que obtiver Certificação em decorrência da participação no Programa de 
Desenvolvimento Educacional – PDE terá direito à promoção para o Nível III, Classe 1, da Carrei-
ra e progressão nos termos da lei específica.

CAPÍTULO VIII
DA REMUNERAÇÃO
SEÇÃO I – DO PLANO DE VENCIMENTOS
Art. 22. Remuneração é a retribuição pecuniária pelo exercício do cargo de Professor da Rede 
Estadual de Educação Básica do Paraná, que compreende o vencimento, valor correspondente 
ao Nível e à Classe em que se encontra na Carreira, acrescido das gratificações previstas nesta 
Lei.
§1º - Integram o vencimento o adicional por tempo de serviço e os valores percebidos 
pelo Professor em decorrência de aulas ou serviços extraordinários, conforme estabelecido 
nesta Lei.
§ 2º - Sobre o montante da remuneração incidirá contribuição previdenciária mensal, para efei-
tos de recebimento de proventos de aposentadoria.

§ 3º - Para o cálculo dos proventos de aposentadoria, no que se refere às gratificações, aulas e 
serviços extraordinários, será considerada a média das contribuições.

Art. 23. O Professor da Rede Estadual de Educação Básica do Paraná perceberá seu vencimento 
de acordo com o Anexo I – Tabela de Vencimentos, desta Lei.

Art. 24. Os proventos dos Professores Aposentados serão revistos na mesma proporção e data 
sempre que se modificar a remuneração dos Professores em atividade, sendo também estendidos 
aos Aposentados quaisquer benefícios ou vantagens posteriormente concedidos aos Professores 
em atividade, inclusive quando decorrentes da transformação ou reclassificação do cargo ou fun-
ção em que se deu a aposentadoria.

SEÇÃO II – DO ADICIONAL POR TEMPO DE SERVIÇO 
Art. 25. O Professor perceberá adicional por tempo de serviço, equivalente a um aumento peri-
ódico consecutivo, calculado da seguinte forma:
I - 5% (cinco por cento) sobre o valor correspondente ao Nível e à Classe em que se encontra 
na Carreira, ao completar 05 (cinco) anos de serviço público efetivo, em exercício, prestado ao 
Estado do Paraná.
II – 10% (dez por cento) sobre o valor correspondente ao Nível e à Classe em que se encontra 
na Carreira, ao completar 10 (dez) anos de serviço público efetivo , em exercício, prestado ao 
Estado do Paraná
III – 15% (quinze por cento) sobre o valor correspondente ao Nível e à Classe em que se encon-
tra na Carreira, ao completar 15 (quinze) anos de serviço público efetivo , em exercício, prestado 
ao Estado do Paraná
IV – 20% (vinte por cento) sobre o valor correspondente ao Nível e à Classe em que se encontra 
na Carreira, ao completar 20 (vinte) anos de serviço público efetivo , em exercício, prestado ao 
Estado do Paraná
V – 25% (vinte e cinco por cento) sobre o valor correspondente ao Nível e à Classe em que se 
encontra na Carreira, ao completar 25 (vinte e cinco) anos de serviço público efetivo , em exer-
cício, prestado ao Estado do Paraná
VI – 30% (trinta por cento) sobre o valor correspondente ao Nível e à Classe em que se encontra 
na Carreira, ao completar 31 (trinta e um) anos de serviço público efetivo , em exercício, pres-
tado ao Estado do Paraná
VII – 35% (trinta e cinco por cento) sobre o valor correspondente ao Nível e à Classe em que se 
encontra na Carreira, ao completar 32 (trinta e dois) anos de serviço público efetivo , em exer-
cício, prestado ao Estado do Paraná
VIII – 40% (quarenta por cento) sobre o valor correspondente ao Nível e à Classe em que se en-
contra na Carreira, ao completar 33 (trinta e três) anos de serviço público efetivo , em exercício, 
prestado ao Estado do Paraná
IX – 45% (quarenta e cinco por cento) sobre o valor correspondente ao Nível e à Classe em que 
se encontra na Carreira, ao completar 34 (trinta e quatro) anos de serviço público efetivo , em 
exercício, prestado ao Estado do Paraná
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X – 50% (cinquenta por cento) sobre o valor correspondente ao Nível e à Classe em que se 
encontra na Carreira, ao completar 35 (trinta e cinco) anos de serviço público efetivo , em exer-
cício, prestado ao Estado do Paraná
Parágrafo único – Os adicionais previstos nos incisos VI, VII, VIII, IX e X deste artigo serão perce-
bidos pela Professora a partir de 25 (vinte e cinco) anos de serviço público efetivo, em exercício, 
prestado ao Estado do Paraná, por ano excedente.

SEÇÃO III – DO AUXÍLIO TRANSPORTE 
Art. 26. Os Professores em exercício nos Estabelecimentos de Ensino, Núcleos Regionais da Edu-
cação, Secretaria de Estado da Educação e unidades a ela vinculadas receberão auxílio transporte 
correspondente no mínimo a 24% (vinte e quatro por cento) sobre o vencimento do Nível I, Classe 
5, da Carreira, com incidência para todos os efeitos legais, proporcional à jornada de trabalho de 
20 (vinte) horas semanais.
§ 1º – O percentual estabelecido no caput deste artigo poderá ser ajustado mediante Decreto.
§ 2º - O aumento da carga horária do Professor implicará o correspondente pagamento de auxílio 
transporte, na mesma proporção estabelecida no caput deste artigo.

SEÇÃO IV – DAS GRATIFICAÇÕES 
Art. 27. Serão concedidas gratificações proporcionais à jornada de trabalho de 20 (vinte) horas 
semanais, de acordo com as condições especificadas a seguir:
I – Gratificação de 20% (vinte por cento) sobre o valor correspondente ao Nível e à Classe em 
que se encontra na Carreira, ao Professor, segundo a carga horária, para o exercício no período 
noturno, compreendido a partir das 18 (dezoito) horas;
II – Gratificação de 50% (cinquenta por cento) sobre o valor correspondente ao Nível e à Classe 
em que se encontra na Carreira, ao Professor com habilitação específica na área de Educação 
Especial, quando no exercício de docência e atendimento pedagógico especializado aos alunos 
com necessidades educacionais especiais.

Art. 3º. Fica extinta a gratificação de atuação no Ensino Especial prevista no artigo 27, II da Lei 
Complementar nº 103, de 15 de março de 2004. 
Parágrafo único. Aos professores com habilitação específica na área da Educação Especial, 
quando no exercício de docência e atendimento pedagógico especializado aos alunos com 
necessidades especiais, que na data da publicação da presente Lei, percebem a gratificação 
de 50% (cinquenta por cento) prevista no dispositivo de que trata o caput deste artigo, fica 
assegurada a continuidade dessa gratificação, enquanto permanecerem no exercício dessas 
atividades especiais.
Lei Complementar 106/04 - 22 de dezembro de 2004.

III – Gratificação de 50% (cinquenta por cento) sobre o vencimento inicial da Carreira do Pro-
fessor, correspondente ao Nível I, Classe 1, para o exercício da função de Diretor de Estabeleci-
mento de Ensino.
Parágrafo único - O Professor em exercício da função de Diretor Auxiliar de Estabelecimen-
to de Ensino perceberá gratificação equivalente a 90% (noventa por cento) da gratificação 
percebida pelo Professor em exercício da função de Diretor.

Art. 28. As gratificações previstas nesta Lei poderão ser percebidas de forma cumulativa, exceto 
a gratificação prevista no inciso II do art. anterior, a qual não poderá ser percebida cumulativa-
mente com as demais gratificações.

CAPÍTULO IX
DO REGIME DE TRABALHO E DAS FÉRIAS 
Art. 29. O regime de trabalho do Professor será de 20 (vinte) ou 40 (quarenta) horas semanais, 
por cargo.
§ 1º - O regime de trabalho do Professor que ministrar aulas nas disciplinas de ensino profissio-
nal poderá ser de 10 (dez) horas semanais, com vencimento equivalente à metade do vencimen-
to do Professor com regime de trabalho de 20 (vinte) horas semanais.
§ 2º – Poderá haver alteração de regime de trabalho de 10 (dez) para 20 (vinte) e de 20 (vinte) 
para 40 (quarenta) horas semanais, por cargo, até o limite máximo de 40 (quarenta) horas sema-
nais, ou o inverso, por acordo que contemple o interesse da Educação, definido pela Secretaria 
de Estado da Educação, e a opção do Professor, mediante adequação proporcional de seu ven-
cimento à carga horária trabalhada.
§ 3º – O professor com regime de trabalho de 10 (dez) ou 20 (vinte) horas semanais poderá 
prestar serviço ou ministrar aula extraordinária, até o limite máximo de 40 (quarenta) horas 
semanais, percebendo, para tanto, remuneração proporcional à carga horária trabalhada, sobre 
o valor correspondente ao Nível e à Classe em que se encontra na Carreira.

Art. 30. A hora-aula do Professor em exercício de docência será de até cinquenta minutos, assegu-
rado ao aluno o mínimo de oitocentas horas anuais, nos termos da lei.

Art. 31. É garantida a hora-atividade para o Professor em exercício de docência, correspondente 
a 20% (vinte por cento) da carga horária do seu regime de trabalho.
Parágrafo único – A hora-atividade deverá ser cumprida na escola, podendo ser cumprida fora 
da escola, excepcionalmente, em atividades autorizadas pela Secretaria de Estado da Educação, 
desenvolvidas no interesse da educação pública.

Art. 32. As férias do Professor serão de 30 (trinta) dias consecutivos, segundo o calendário esco-
lar elaborado de acordo com as normas previstas em lei.
Parágrafo único – Os Professores em exercício nos Estabelecimentos de Ensino terão direito, 
além das férias previstas no caput deste artigo, a um recesso remunerado de 30 (trinta) dias, 
condicionado ao cumprimento do calendário escolar, composto de 200 (duzentos) dias letivos e 
10 (dez) dias destinados a atividades de formação continuada.

CAPÍTULO X
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS, TRANSITÓRIAS E FINAIS
SEÇÃO I – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
Art. 33. Os cargos de Professor e Especialista de Educação, que compõem o Quadro Próprio do 
Magistério da Rede Estadual de Educação Básica do Paraná, ficam transformados em cargos de 
Professor, sendo que os ocupantes dos referidos cargos ficam enquadrados no presente Plano 
de Carreira do Professor, obedecidos os critérios estabelecidos nesta Lei.
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Art. 34. Ficam criados mais 24 (vinte e quatro) mil cargos de Professor para compor a Rede Esta-
dual de Educação Básica do Paraná, a serem oportunamente preenchidos, mediante aprovação 
em concurso público de provas e títulos.

Art. 35. Será constituída comissão pelos Secretários de Estado da Educação e da Administração e 
Previdência para proceder e acompanhar o processo de enquadramento.
Parágrafo único – O servidor que se sentir prejudicado poderá requerer reavaliação à comissão 
que, no caso de indeferimento, remeterá ao Secretário de Estado da Administração e Previdên-
cia, em grau de recurso.

Art. 36. Os servidores do Quadro de Pessoal Permanente do Magistério Público Estadual, regi-
dos pela Lei Complementar nº 7, de 22 de dezembro de 1976, ficam enquadrados no presente 
Plano de Carreira do Professor, no Nível correspondente à sua titulação, da seguinte forma:
I – Ficam enquadrados no Nível Especial I os atuais ocupantes de cargo de professor e especia-
lista de educação – PC3, do Quadro Próprio do Magistério;
II – Ficam enquadrados no Nível Especial II os atuais ocupantes de cargo de professor e especia-
lista de educação – PD4, do Quadro Próprio do Magistério;
III – Ficam enquadrados no Nível Especial III os atuais ocupantes de cargo de professor e es-
pecialista de educação – PE5, do Quadro Próprio do Magistério;
IV – Ficam enquadrados no Nível I os atuais ocupantes de cargo de professor e especialista de 
educação – PF6, do Quadro Próprio do Magistério;
V – Ficam enquadrados no Nível II os atuais ocupantes de cargo de professor e especialista de 
educação – PG7, do Quadro Próprio do Magistério.
Parágrafo único – O enquadramento do Professor nas respectivas Classes em que se encontram 
será feito na forma do Anexo III – Tabela de Enquadramento, desta Lei.

Art. 4º. O art. 36 da Lei Complementar nº 103/2004 passará a ser constituído dos parágrafos 
1º e 2º, com o seguinte texto:”
Art. 36. ...§ 2º. Os professores com regime de trabalho de 30 horas semanais serão en-
quadrados na tabela de 20 horas, percebendo vencimentos proporcionais àquela jornada, 
podendo optar por alteração de regime de trabalho, nos termos do artigo 29.”
Art. 5º. Aos Professores pertencentes ao Quadro Único de Pessoal do Poder Executivo, fica 
assegurado o enquadramento, conforme anexos I e II desta Lei.
§ 1º. O vencimento do professor enquadrado, pertencente ao Quadro Único de Pessoal do 
Poder Executivo terá efeitos financeiros calculados proporcionalmente à carga horária, con-
forme se trate de Licenciatura Plena – Nível I, Classe 2; Licenciatura Curta – Nível Especial 2, 
Classe 2 ou; Não Licenciado – Nível Especial I, Classe 1, previstos no Quadro Próprio do Magis-
tério, ficando incorporada a diferença de vencimento existente.
§ 2º. Os vencimentos do Professor Regionalista e do Professor Sem Habilitação do Quadro 
Único de Pessoal do Poder Executivo serão aqueles constantes do Anexo II, referências 1 a 11, 
conforme o caso.

§ 3º. Os servidores mencionados nos parágrafos 1º e 2º deste artigo farão jus ao recebimento 
do auxílio transporte de que trata o art. 26 e as gratificações contidas no art. 27, da Lei Com-
plementar nº 103, de 15 de março de 2004.
Art. 6º. Fica revogada a gratificação especial por assiduidade concedida pela Lei nº 
14.070/2003 aos Professores e Especialistas de Educação do Magistério Público Estadual, in-
tegrantes do Quadro Próprio do Magistério e do Quadro Único de Pessoal do Poder Executivo.
Lei Complementar 106/04 - 22 de dezembro de 2004.

Art. 37. Os Professores e Especialistas de Educação Aposentados oriundos do Quadro Próprio 
do Magistério ficam igualmente enquadrados no presente Plano de Carreira, na matriz de venci-
mentos que corresponda à sua habilitação/titulação obtida anteriormente à sua aposentadoria, 
na Classe em que se encontrava quando a obteve.

Art. 38. Aos Professores amparados pela Lei nº 10.219/92 e aos pertencentes ao Quadro Único 
de Pessoal do Poder Executivo, uma vez atendidos os requisitos da Lei Complementar nº 75/95, 
fica assegurado o enquadramento no presente Plano de Carreira, nos termos da lei.

Art. 39. Ficam considerados em extinção, permanecendo com as mesmas nomenclaturas, os 
cargos de Orientador Educacional, Supervisor Educacional, Administrador Escolar na medida 
em que vagarem, assegurando-se tratamento igual ao que é oferecido ao Professor, inclusive o 
direito ao desenvolvimento na carreira, para aqueles que se encontram em exercício. 

Art. 40. Os Professores e Especialistas de Educação que se encontrarem, à época de implan-
tação do presente Plano de Carreira do Professor, em licença sem vencimentos para trato de 
interesse particular, serão enquadrados por ocasião da reassunção, nos termos desta Lei.

Art. 41. O enquadramento não ensejará redução de vencimentos.

Art. 42. Ao ocupante do cargo de Professor da Rede Estadual de Educação Básica do Paraná 
é assegurada, nos termos da Constituição Federal, a liberdade de associação sindical, com os 
direitos e garantias a ela inerentes.

Art. 43. Fica assegurado ao Professor em disponibilidade funcional para desempenho de man-
dato eletivo em sindicato ou associação de classe o direito de promoção e progressão na Carrei-
ra, e retorno à lotação de origem.

SEÇÃO II – DAS DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS 
Art. 44. Para garantir os direitos previstos nesta Lei, cuja eficácia dependa de regulamentação 
ou de disciplina legal, aplicam-se as normas regulamentares vigentes.

Art. 45. Para efeitos de promoção e progressão na Carreira, ficam resguardadas as situações 
contempladas pela Lei Complementar nº 100/2003.
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SEÇÃO III – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
Art. 46. O Plano de Carreira do Professor da Rede Estadual de Educação Básica do Paraná será 
implantado de acordo com as normas estabelecidas nesta Lei, revogando-se os artigos 10, 11, 
32, 34, 35, 36, 37, 38, 39, 56, 61, 71, 72, 76, da Lei Complementar nº 7, de 22 de dezembro de 
1976, a Lei Complementar nº 13, de 23 de dezembro de 1981, o artigo 1º, da Lei Complementar 
nº 16, de 8 de julho de 1982, a Lei Complementar nº 31, de 11 de dezembro de 1986, o artigo 
1º, da Lei Complementar nº 33, de 11 de dezembro de 1986, e o caput do artigo 1º, da Lei Com-
plementar nº 34, de 11 de dezembro de 1986.

Art. 7º. O art. nº 46 da Lei Complementar nº 103/2004 passa a vigorar com a seguinte redação:”
Art. 46. O Plano de Carreira do Professor da Rede Estadual de Educação Básica do Paraná 
será implantado de acordo com as normas estabelecidas nesta Lei, revogando-se os artigos 
10, 11, 32, 34, 35, 36, 37, 38, 39, 56, 61, 71, 72, 75, 76, da Lei Complementar nº 07, de 22 de 
dezembro de 1976, a Lei Complementar nº 13, de 23 de dezembro de 1981, o artigo 1º da Lei 
Complementar nº 16, de 08 de julho de 1982, a Lei Complementar nº 31, de 11 de dezembro 
de 1986, o artigo 1º da Lei Complementar nº 33, de 11 de dezembro de 1986, o caput do artigo 
1º da Lei Complementar nº 34, de 11 de dezembro de 1986; a Lei nº 10.051, de 16 de julho de 
1992, o art. 6º da Lei Complementar nº 75, de 11 de janeiro de 1995, a Lei nº 14.070, de 04 de 
julho de 2003 e a Lei Complementar nº 101, de 14 de julho de 2003.”
Art. 8º. Esta Lei entra em vigor a partir da data de sua publicação, retroagindo seus efeitos a 
29 de abril de 2004.
Lei Complementar 106/04 - 22 de dezembro de 2004.

Art. 47. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos, inclusive finan-
ceiros, a partir de fevereiro de 2004. (VETADO)

Lei Complementar 103/04 – 
Plano de Carreira dos Professores
PALÁCIO DO GOVERNO EM CURITIBA, em 15 de março de 2004 
Roberto Requião - Governador do Estado
Mauricio Requião de Mello e Silva - Secretário de Estado da Educação
Reinhold Stephanes - Secretário de Estado da Administração e da Previdência
Caíto Quintana - Chefe da Casa Civil

Lei Complementar 106/04 – 
Altera dispositivos do Plano de Carreira dos Professores 
PALÁCIO DO GOVERNO EM CURITIBA, em 22 de dezembro de 2004.
Roberto Requião - Governador do Estado
Mauricio Requião de Mello e Silva - Secretário de Estado da Educação
Maria Marta Renner Weber Lunardon - Secretária de Estado da Administração e da Previdência
Caíto Quintana - Chefe da Casa Civil

Lei Complementar nº 123/08 
09 de Setembro de 2008
Súmula: Institui o Plano de Cargos, Carreiras e Vencimentos do Quadro dos Funcionários da 
Educação Básica da Rede Pública Estadual do Paraná, conforme especifica e adota outras pro-
vidências. 
A Legislativa do Estado do Paraná decretou e eu sanciono a seguinte lei:

CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
Art. 1º - Esta lei complementar institui o Plano de Cargos, Carreiras e Vencimentos do Quadro dos 
Funcionários da Educação Básica da Rede Pública Estadual do Paraná.

Art. 2º - Para efeitos desta lei, o Quadro dos Funcionários da Educação Básica é formado pelos 
cargos de Agente Educacional I e Agente Educacional II.

CAPÍTULO II
DOS PRINCÍPIOS E GARANTIAS
Art. 3º - O Plano de Cargos, Carreiras e Vencimentos do Quadro dos Funcionários da Educação 
Básica da Rede Pública Estadual do Paraná objetiva o aperfeiçoamento profissional contínuo e a 
valorização do funcionário mediante remuneração digna e, por consequência, a melhoria do de-
sempenho e da qualidade dos serviços prestados à população do Estado do Paraná, baseado nos 
seguintes princípios e garantias:
I – valorização, desenvolvimento e profissionalização dos funcionários da educação básica, reco-
nhecendo a importância da carreira pública e de seus agentes;
II – promoção da qualidade da educação visando ao pleno desenvolvimento da pessoa nela 
envolvida e seu preparo para o exercício da cidadania;
III – liberdade de ensinar, aprender, pesquisar e expressar o pensamento, a arte e o saber, den-
tro dos ideais da democracia;
IV – gestão democrática do ensino público estadual;
V – vencimento digno e desenvolvimento na carreira mediante merecimento, formação e qua-
lificação profissional;
VI – oportunização de formação e qualificação profissional, através de formação continuada 
ofertada pela Administração;
VII – definição de atribuições específicas para o exercício de cada função e qualificação profis-
sional dentro de cada área de atuação.

Plano de Carreira dos Funcionários/as 
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CAPÍTULO III
DOS CONCEITOS FUNDAMENTAIS
Art. 4º - Para efeito desta lei entende-se por:
I – CARGO: centro unitário e indivisível de competência e atribuições de determinado grau de 
complexidade e responsabilidade, criado por lei, com denominação própria, em número certo 
e remuneração paga pelo Poder Público, provido e exercido por um titular, hierarquicamente 
localizado na estrutura organizacional do serviço público;
II – PROVIMENTO: ato de designação de uma pessoa para titularizar um cargo público, atendi-
dos os requisitos para a investidura;
III – VENCIMENTO BÁSICO: retribuição pecuniária pelo exercício de cargo na Rede Estadual de 
Ensino, correspondente à natureza das atribuições e requisitos de avaliação de desempenho, 
qualificação profissional e grau de escolaridade;
IV – REMUNERAÇÃO: vencimento de cargo na Rede Estadual de Ensino, acrescido dos adicionais 
e das gratificações estabelecidas em lei;
V – CARREIRA: conjunto de classes que define a evolução funcional e remuneratória do funcio-
nário, de acordo com o grau de escolaridade, o desempenho e a qualificação profissional;
VI – TABELA: conjunto de matrizes de vencimento referente a cada cargo;
VII – CLASSE: divisão da carreira em unidades de avanço funcional;
VIII – EVOLUÇÃO FUNCIONAL: desenvolvimento do funcionário na carreira, mediante critérios 
de progressão e promoção;
IX – PROGRESSÃO: passagem de uma classe para outra, mediante a combinação de critérios es-
pecíficos de avaliação de desempenho e participação em atividades de atualização, capacitação e 
qualificação profissional relacionadas à sua área de atuação.
X – PROMOÇÃO: avanço nas classes da carreira mediante grau de escolaridade e formação 
profissional.
XI – ÁREA DE CONCENTRAÇÃO: conhecimento específico que orienta a qualificação profissional, 
mediante realização de cursos de atualização, profissionalização e capacitação, dentre as atribuições 
previstas no cargo em que o funcionário ocupa na carreira.
XII – QUADRO: conjunto de cargos de provimento efetivo, escalonados em classes.

CAPÍTULO IV
DA ESTRUTURA DE CARGOS
Art. 5º - O Quadro dos Funcionários da Educação Básica da Rede Pública Estadual do Paraná é inte-
grado pelos cargos de Agente Educacional I e Agente Educacional II, conforme descrição de cargos 
constante dos Anexos I e II, com suas respectivas atribuições.

Art. 6º - O Agente Educacional I tem suas atribuições definidas no Anexo I desta lei e poderá 
realizar sua qualificação profissional em ou mais das seguintes áreas de concentração:
I – manutenção de infra-estrutura escolar e preservação do meio ambiente;
II – alimentação escolar;
III – interação com o educando.
Parágrafo único - Para o ingresso no cargo de Agente Educacional I é exigido ensino funda-
mental completo.

Art. 7º - O Agente Educacional II tem suas atribuições definidas no Anexo II desta lei e poderá 
realizar sua qualificação profissional em ou mais das seguintes áreas de concentração:
I – administração escolar;
II – operação de multimeios escolares.
Parágrafo único - Para o ingresso no cargo de Agente Educacional II é exigido ensino médio 
completo.

Art. 8º. O gestor do estabelecimento estimulará a atuação do funcionário em áreas de concen-
tração que atendam à necessidade da educação, valorizando a sua qualificação profissional.

Art. 9º. Os cargos do Quadro dos Funcionários da Educação Básica da Rede Pública Estadual do 
Paraná são divididos em classes, de acordo com a tabela de vencimentos integrante do Anexo III.

CAPÍTULO V
DO PROVIMENTO E DESENVOLVIMENTO NA CARREIRA
SEÇÃO I - DO INGRESSO 
Art. 10. Os cargos do Quadro dos Funcionários da Educação Básica da Rede Pública Estadual 
do Paraná são acessíveis aos brasileiros natos ou naturalizados, que preencham os requisitos 
estabelecidos em lei, sendo o ingresso na classe inicial de vencimento do respectivo cargo, me-
diante aprovação em concurso público de provas ou de provas e títulos, atendidos os requisitos 
de qualificação profissional e habilitação previstos nos artigos 6º e 7º da presente Lei.
§ 1º - No edital do concurso referido no caput deste artigo, deverá constar o número de vagas 
a serem providas. 
§ 2º - As exigências inerentes ao cargo deverão estar satisfeitas e apresentadas até a data da 
posse, sendo desnecessário apresentá-las por ocasião da inscrição no concurso.

Art. 11. Em caso de vacância, os cargos do Quadro dos Funcionários da Educação Básica da Rede 
Pública Estadual do Paraná deverão ser supridos por concurso público.

Art. 12. É assegurada a reserva de vagas, conforme estabelecido em lei.

SEÇÃO II - DO ESTÁGIO PROBATÓRIO
Art. 13. O estágio probatório é o período de 03 (três) anos de efetivo exercício, durante o qual o 
Agente Educacional I e o Agente Educacional II são avaliados para atingir a estabilidade no cargo 
para o qual foram nomeados.
§ 1º - Durante o estágio probatório, serão proporcionados meios para a integração e o desenvol-
vimento das potencialidades do funcionário em relação ao interesse público, com o objetivo de 
inseri-lo na estrutura e organização do Sistema Educacional e da Administração Pública.
§ 2º - Cabe à Secretaria de Estado da Educação garantir os meios necessários para acompanha-
mento e avaliação do Agente Educacional I e do Agente Educacional II em estágio probatório. 
§ 3º - Em caso de reprovação na avaliação, o funcionário será exonerado, mediante decisão fun-
damentada, sendo-lhe asseguradas as garantias do contraditório e da ampla defesa.
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SEÇÃO III – DA EVOLUÇÃO FUNCIONAL
Art. 14. A evolução funcional é o desenvolvimento do funcionário na carreira, com avanço nas 
classes, mediante critérios de progressão e promoção, e está vinculada à qualidade do serviço 
prestado bem como às melhorias obtidas no ambiente educacional.
Parágrafo único - A diferença percentual de vencimentos base entre as classes das carreiras de 
Agente Educacional I e Agente Educacional II é de 3,8% (três vírgula oito por cento).

Art. 15. A progressão na carreira é a passagem de uma classe para outra e ocorrerá mediante a 
combinação de critérios específicos de avaliação de desempenho e participação em atividades 
de atualização, capacitação e qualificação profissional relacionadas à sua área de atuação.
§ 1º - A avaliação de desempenho deve ser compreendida como um processo permanente, 
em que o funcionário tenha a oportunidade de analisar a sua prática, percebendo seus pontos 
positivos e visualizando caminhos para a superação de suas dificuldades, possibilitando, dessa 
forma, seu crescimento profissional, e será feita mediante critérios objetivos, nos termos da 
regulamentação específica.
§ 2º - A qualificação profissional, visando à valorização do funcionário e à melhoria da qualidade 
do serviço público, ocorrerá com base no levantamento prévio das necessidades, de acordo com 
o processo de capacitação desenvolvido pela Secretaria de Estado da Educação ou por iniciativa 
do funcionário, atendendo com prioridade a sua integração, atualização, aperfeiçoamento e 
profissionalização.
§ 3º A Secretaria de Estado da Educação incentivará os servidores a participarem de processos 
de capacitação, ofertados pela administração pública ou iniciativa privada, observada a compa-
tibilidade de horário de trabalho e a área de atuação.
§ 4º - A cada interstício de 02 (dois) anos, o funcionário poderá progredir até 02 (duas) classes, 
sendo 01 (uma) correspondente à obtenção de conceito satisfatório em avaliação de desempe-
nho, e 01 (uma) correspondente à participação em atividades de atualização, capacitação e quali-
ficação profissional, com carga horária total de no mínimo 40 (quarenta) horas e critérios estabe-
lecidos por meio de resolução.
§ 5º - O funcionário terá direito à progressão na carreira em agosto.

Art. 16. A promoção na carreira é o avanço nas classes da carreira mediante grau de escolarida-
de e formação profissional.

Art. 17. O Agente Educacional I poderá avançar na carreira, por promoção:
I – 7 (sete) classes, se concluir ensino médio;
II – 6 (seis) classes, se concluir curso de formação profissional na Área Profissional 21, consubs-
tanciada em Serviços de Apoio Escolar, obedecidas as Diretrizes Curriculares Nacionais definidas 
pelo Conselho Nacional de Educação, com carga horária mínima de 1.200 horas, nos termos da 
regulamentação vigente.
§ 1º - A promoção do Agente Educacional I ocorrerá a qualquer tempo, e será efetivada median-
te requerimento devidamente instruído, sendo que, uma vez deferido, a remuneração corres-
pondente será paga retroativamente à data do protocolo.
§ 2º - Será respeitado o interstício de um ano entre as promoções realizadas com base nos crité-
rios estabelecidos pelos incisos I e II deste artigo, sendo que na primeira promoção o funcionário 

deverá utilizar o critério estabelecido no inciso I e, na segunda promoção, deverá utilizar o critério 
estabelecido pelo inciso II deste artigo.

Art. 18. O Agente Educacional II poderá avançar na carreira, por promoção:
I – 6 (seis) classes, se concluir curso de formação profissional na Área Profissional 21, consubs-
tanciada em Serviços de Apoio Escolar, obedecidas as Diretrizes Curriculares Nacionais definidas 
pelo Conselho Nacional de Educação, com carga horária mínima de 1.200 horas, nos termos da 
regulamentação vigente;
II – 5 (cinco) classes, se concluir ensino superior.
§ 1º - A promoção do Agente Educacional II ocorrerá a qualquer tempo, e será efetivada median-
te requerimento devidamente instruído, sendo que, uma vez deferido, a remuneração corres-
pondente será paga retroativamente à data do protocolo.
§ 2º - Será respeitado o interstício de um ano entre as promoções realizadas com base nos 
critérios estabelecidos pelos incisos I e II deste artigo, sendo que na primeira promoção o fun-
cionário poderá utilizar apenas um dos critérios estabelecidos nos incisos I e II deste artigo e, na 
segunda promoção, deverá utilizar o critério não utilizado na primeira promoção.

Art. 19. Fica assegurada a participação certificada do funcionário convocado para atividades 
de formação, atualização, capacitação e qualificação profissional promovidas ou previamente 
autorizadas pela Secretaria de Estado da Educação, sem prejuízo funcional e remuneratório.

Art. 20. O funcionário terá direito a promoção e progressão na carreira após o cumprimento do 
estágio probatório e desde que não esteja aposentado, em disponibilidade ou em licença sem 
vencimentos para trato de interesse particular.

Art. 21. Não poderá ser utilizado o mesmo certificado, diploma, título ou comprovante de realização 
de atividades de formação, atualização, capacitação e qualificação profissional para mais de uma 
forma de avanço na carreira, seja por promoção ou progressão.

CAPÍTULO VI
DA REMUNERAÇÃO E DAS VERBAS INDENIZATÓRIAS
Art. 22. Remuneração é a retribuição pecuniária pelo exercício do cargo de Agente Educacional 
I e Agente Educacional II da Rede Estadual de Educação Básica do Paraná, que compreende o 
vencimento, valor correspondente à classe em que se encontra na carreira, acrescido do adicio-
nal por tempo de serviço e de gratificações previstas em lei.
Parágrafo único. Sobre o montante da remuneração incidirá contribuição previdenciária mensal, 
para efeitos de recebimento de proventos de aposentadoria.

Art. 23. O funcionário perceberá adicional por tempo de serviço, nos termos da Lei 6.174/1970. 

Art. 24. O funcionário receberá auxílio transporte correspondente a 20 % (vinte por cento) so-
bre o vencimento inicial, Classe 1, do cargo de Agente Educacional II.
Parágrafo único - O pagamento do auxílio transporte desobriga a Administração do fornecimen-
to do vale transporte previsto na Lei Federal 7.418/85 e na Lei Estadual 9.490/90.
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Art. 25. Será devido auxílio alimentação na forma da legislação vigente.

Art. 26. Serão concedidas as seguintes gratificações:
I - para o funcionário no exercício da função de diretor ou diretor auxiliar de estabelecimento de 
ensino, nos termos da Lei n.º 14.231/2003, com valor igual ao percebido pelo professor da Rede 
Estadual de Educação Básica do Paraná, conforme Lei Complementar n.º 103/2004.
II – para o funcionário no exercício da função de secretário de estabelecimento de ensino, devi-
damente designado por resolução da Secretaria de Estado da Educação, com valor equivalente 
a 30% (trinta por cento) do vencimento inicial, Classe 1, do cargo de Agente Educacional II.
III – para o funcionário que laborar no período noturno, com valor de 20% (vinte por cento) sobre as 
horas trabalhadas a partir das dezoito horas, considerando-se para o cálculo da gratificação o valor 
correspondente à Classe em que se encontra na Carreira.

CAPÍTULO VII - DO REGIME DE TRABALHO E DAS FÉRIAS
Art. 27. A carga horária dos cargos de Agente Educacional I e Agente Educacional II será de 40 
(quarenta) horas semanais. 

Art. 28. O Funcionário da Educação Básica fará jus férias anuais, nos termos da Lei nº 6.174/70.

CAPÍTULO VIII – DA MOVIMENTAÇÃO DE SERVIDORES
Art. 29. A movimentação de funcionários entre os estabelecimentos de ensino da Rede Pública 
Estadual será feita desde que exista vaga no cargo e na função correspondente atendendo:
I – à necessidade da administração;
II – ao interesse do funcionário. 

CAPÍTULO IX - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS, TRANSITÓRIAS E FINAIS
SEÇÃO I - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
Art. 30. Ficam criados 20 (vinte) mil cargos de Agente Educacional I e 15 (quinze) mil cargos 
de Agente Educacional II para compor o Quadro de Funcionários da Educação Básica da Rede 
Pública Estadual do Paraná.

Art. 31. Fica assegurado ao Agente Educacional I e ao Agente Educacional II, em disponibilidade 
funcional para desempenho de mandato eletivo em sindicato ou associação de classe, o direito de 
promoção e progressão na carreira e retorno à lotação de origem.

Art. 32. Os funcionários integrantes do Quadro Próprio do Poder Executivo – QPPE, regidos pela 
Lei nº 13.666/2002, com alterações dadas pela Lei nº 15.044/2006, em exercício na Rede Públi-
ca Estadual de Educação Básica do Paraná, que não optarem, no prazo de 60 (sessenta) dias da 
entrada em vigor desta lei, pela sua permanência no QPPE ficam automaticamente enquadra-
dos no presente plano de carreira, da seguinte forma:
I – Os atuais ocupantes do cargo de Agente de Apoio ficam enquadrados no cargo de Agente 
Educacional I, na classe com vencimento igual ou imediatamente superior ao seu vencimento 
base no QPPE;
II – Os atuais ocupantes do cargo de Agente de Execução ficam enquadrados no cargo de Agente 

Educacional II, na classe com vencimento igual ou imediatamente superior ao seu vencimento 
base no QPPE.
§ 1º - O candidato aprovado no concurso público de Agente de Apoio ou Agente de Execução, nos 
termos da Lei 13.666/2002, para prestar serviço na Rede Pública Estadual de Educação Básica do 
Paraná, será investido no cargo de Agente Educacional I ou Agente Educacional II, respectivamen-
te, nos termos desta lei complementar, salvo se optarem, no momento da sua nomeação, pelo 
provimento no QPPE.
§ 2º - O funcionário do QPPE enquadrado neste Plano de Carreira não poderá utilizar, para pro-
moção ou progressão nesta carreira, o mesmo certificado, diploma, título ou comprovante de 
realização de atividades de formação, atualização, capacitação e qualificação profissional que já 
utilizou para avançar nas referências salariais ou nas classes do QPPE.

Art. 33. O funcionário que se encontrar, à época da implantação do presente plano de carreira, 
em licença sem vencimentos para trato de interesse particular, será enquadrado por ocasião da 
sua reassunção, nos termos desta Lei.

SEÇÃO II - DAS DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS
Art. 34. Participará do primeiro procedimento de progressão e promoção na carreira o funcio-
nário aprovado em concurso público de provas e títulos que estiver em estágio probatório e que 
tenha prestado serviço ao Estado do Paraná, contratado pela CLT por intermédio da Secretaria 
de Estado da Educação, bem como pelo Serviço Social Autônomo Paranaeducação e pelas As-
sociações de Diretores de Escolas Públicas de Educação de Jovens e Adultos e, ainda, os contra-
tados em regime especial mediante processo seletivo simplificado, desde que, somando todo o 
tempo de serviço prestado nessas condições, tenha trabalhado pelo menos 3 (três) anos até a 
data de sua promoção ou progressão previstas na presente Lei.

Art. 35. O primeiro procedimento de promoção neste Plano de Carreira terá início a partir de 
120 (cento e vinte) dias da entrada em vigor desta Lei, não tendo validade os requerimentos 
protocolados antes desse prazo.

SEÇÃO III - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
Art. 36. O Plano de Cargos, Carreiras e Vencimentos do Quadro dos Funcionários da Educação 
Básica da Rede Pública Estadual do Paraná será implantado de acordo com as normas estabe-
lecidas nesta Lei.
Art. 37. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, com efeitos financeiros condicionados 
à disponibilidade orçamentária-financeira, ao comportamento da receita, segundo o que serão 
atestadas pelas Secretarias de Estado do Planejamento e Fazenda, no estrito e rigoroso cumpri-
mento da execução orçamentária e às disposições da Lei Complementar Federal nº 101/00.

PALÁCIO DO GOVERNO EM CURITIBA, em 09 de setembro de 2008.
Roberto Requião - Governador do Estado
Yvelise Freitas de Souza Arco-Verde - Secretária de Estado da Educação
Maria Marta Renner Weber Lunardon - Secretária de Estado da Administração e da Previdência
Rafael Iatauro - Chefe da Casa Civil
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Tabela de Vencimentos dos Professores - Jornada 20 horas 

CLASSES

Níveis 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11

PDE Nível III 1.656,57 1.739,40 1.826,37 1.917,69 2.013,57 2.114,25 2.219,96 2.330,96 2.447,51 2.569,88 2.698,38

ESPEC. Nível II 968,56 1.016,99 1.067,84 1.121,23 1.177,29 1.236,16 1.297,96 1.362,86 1.431,00 1.502,55 1.577,68

LIC. 
PLENA

Nível I 774,85 813,59 854,27 896,99 941,84 988,93 1.038,37 1.090,29 1.144,81 1.202,05 1.262,15

LIC. 
CURTA + 
ADIC

Nível 
Esp III

658,63 691,56 726,14 762,45 800,57 840,60 882,63 926,76 973,10 1.021,75 1.072,84

LIC. 
CURTA + 
ADIC

Nível 
Esp II

581,14 610,20 640,71 672,74 706,38 741,70 778,78 817,72 858,61 901,54 946,62

MAGISTÉRIO
Nível 
Esp I

542,39 569,51 597,98 627,88 659,28 692,24 726,85 763,20 801,36 841,42 883,50

Auxílio transporte 24% do nível - classe 5 (art 26) 226,03

TABELA SALARIAL DOS FUNCIONÁRIOS 

AGENTE EDUCACIONAL I AGENTE EDUCACIONAL II

CLASSE CLASSE CLASSE CLASSE

1 700,45 19 1.370,67 1 1.050,68 19 2.056,00

2 727,07 20 1.422,76 2 1.090,61 20 2.134,13

3 754,70 21 1.476,82 3 1.132,05 21 2.215,23

4 783,39 22 1.532,93 4 1.175,07 22 2.299,41

5 813,15 23 1.591,19 5 1.219,73 23 2.386,78

6 844,04 24 1.651,66 6 1.266,07 24 2.477,48

7 876,12 25 1.714,42 7 1.314,19 25 2.571,63

8 909,41 26 1.779,56 8 1.364,13 26 2.669,35

9 943,97 27 1.847,19 9 1.415,96 27 2.770,79

10 979,84 28 1.917,39 10 1.469,76 28 2.876,08

11 1.017,08 29 1.990,24 11 1.525,61 29 2.985,37

12 1.055,73 30 2.065,87 12 1.583,59 30 3.098,81

13 1.095,84 31 2.144,37 13 1.643,77 31 3.216,57

14 1.137,49 32 2.225,87 14 1.706,23 32 3.338,80

15 1,180,71 33 2.310,44 15 1.771,06 33 3.465,67

16 1.225,58 34 2.398,25 16 1.838,36 34 3.597,36

17 1.272,15 35 2.489,38 17 1.908,23 35 3.734,06

18 1.320,50 36 2.583,97 18 1.980,74 36 3.875,96

Obs: Auxílio transporte R$ 210,14
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Organização:

Ana Teresa Alves Pereira
Edmilson Feliciano Leite
Lucineia Bazana
Maria Madalena Ames
Marcia Regina Leal Gomes
Mariah Seni Vasconcelos Silva
Sirlei de Lima
Solange Ferreira
Vanessa Reichenbach
Valdecir Picotti

Revisão:

Carlos Barbosa

Programação Visual

Projeto Gráfico: 
W3OL Comunicação - 
(41) 3029-0289 
www.w3ol.com.br
Gráfica: 
World Laser
Tiragem: 1 mil exemplares
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Marlei Fernandes de Carvalho
Secretaria Geral
Mariah Seni Vasconcelos Silva 
Secretaria de Finanças
Miguel Angel Alvarenga Baez
Secretaria de Administração e Patrimônio
Clotilde Santos Vasconcelos
Secretaria de Organização
José Ricardo Corrêa
Secretaria de Aposentados/as
Tomiko Kiyoku Falleiros
Secretaria de Municipais
Edilson Aparecido de Paula
Secretaria Educacional
Janeslei Aparecida Albuquerque
Secretaria de Formação Político-Sindical
Isabel Catarina Zöllner
Secretaria de Imprensa e Divulgação
Luiz Carlos Paixão da Rocha
Secretaria de Sindicalizados/as
Maria Madalena Ames
Secretaria de Assuntos Jurídicos
Áurea de Brito Santana
Secretaria de Política Sindical
Hermes da Silva Leão
Secretaria de Políticas Sociais
Silvana Prestes de Araujo
Secretaria de Funcionários/as
José Valdivino de Moraes
Secretaria de Gênero e Igualdade Racial
Lirani Maria Franco da Cruz
Secretaria de Saúde e Previdência
Idemar Vanderlei Beki
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